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Mais vacinas e creches

Itáu e Santander na
mira do MPF

Decisão do STF pode
ser o fim dos direitos

Isenção do IR até R$ 5 mil

Dia Nacional de Luta em defesa da Previ

Escala menor (4x3), produção maior

Nesta quarta-feira, dia 16 de
abril, a Previ, caixa de previdên-
cia dos funcionários do Banco do
Brasil, completa 121 anos. Temos
muito o que comemorar: ao longo
desses anos, a Previ se tornou um
dos fundos de pensão fechados mais
respeitados do mundo.

Mas também temos razão para
nos preocupar! Nos últimos dias, a
entidade que hoje gerencia R$ 270
bilhões de 200 mil associados e as-
sociadas, passou a sofrer uma sé-
rie de ataques com manobras via
TCU (Tribunal de Contas da
União) e via imprensa. A ingerên-

cia indevida do TCU em assunto
que não é de sua atribuição cha-
ma a atenção para o olho grande
dos agentes privados sobre o imen-
so patrimônio da Previ.

Por isso, nesta quarta (16), to-
das as bases sindicais realizam
atos em defesa da Previ nas suas
regiões. Também foi programado
uma atividade em frente à sede da
Previ, no Rio de Janeiro, a partir
das 11h, para denunciar a tentati-
va do TCU de atingir a imagem da
Previ com o objetivo mal disfarça-
do de entregá-la à gestão do mer-
cado privado.

De acordo com pesquisa Data
Folha, divulgada na última quar-
ta-feira (9), 76% dos brasileiros
aprovam a proposta do governo
Lula para a criação de uma tribu-
tação mínima para quem ganha
mais de R$ 50 mil. Medida é parte
do projeto de lei (PL 1087/2025),
apresentado pelo governo Lula,
que propõe a isenção do imposto de
renda (IR) para quem ganha até
R$ 5 mil e alíquotas menores de
contribuição até a faixa salarial de
R$ 7 mil. A proposta precisa ser
aprovada pelo Congresso.

Boa parte da categoria bancá-
ria se beneficiará caso o projeto seja
aprovado no Congresso: segundo
cálculos do Dieese, 30% da catego-
ria ficaria isenta ou teria uma mor-
dida menor do “leão”, isso signifi-
ca que cerca de 54,3 mil bancários
se beneficiariam, sendo a maioria
composta por mulheres (54%).

O projeto resulta em mais di-

nheiro no bolso do trabalhador,
além disso, atende a uma reivin-
dicação histórica do Movimento
Sindical: a promoção de justiça tri-
butária, na qual quem tem menos
renda pague proporcionalmente
menos imposto de renda do que
quem tem mais.

Para aprovar no Congresso
com a atual composição da Câma-
ra e do Senado, composto majori-
tariamente por defensores dos en-
dinheirados é essencial que nós
trabalhadores pressionemos os
parlamentares para que aprovem
o projeto.

A adoção da escala 4x3 no Brasil enfrenta resistência das elites bran-
cas e escravocratas que, com medo de perder dinheiro, são contra o real
processo de modernização das relações de trabalho. A redução da jorna-
da sem diminuição salarial aumenta o bem-estar do trabalhador, a pro-
dutividade e o lucro. Menos é mais.

O debate é mundial. No Brasil, será objeto de plesbicito e está pre-
vista na PEC 148/2015, do senador Paulo Paim (PT-RS).

A Central Única dos Trabalhadores (CUT), juntamente com as de-
mais entidades que fazem parte do Fórum das Centrais Sindicais estão
mobilizando para a Marcha da Classe Trabalhadora, que será realiza-
da no dia 29 de abril, em Brasília, para defender a isenção de IR para
quem ganha até R$ 5 mil e a redução da jornada de trabalho.

O MPF (Ministério Público Fe-
deral) apura denúncias da ligação
do Itaú e do Santander com o es-
quema de manipulação contábil
da varejista brasileira America-
nas. O rombo foi descoberto em
janeiro de 2023, quando a empre-
sa divulgou que havia inconsis-
tências nos balanços financeiros,
com o desfalque de mais de R$ 40
bilhões. A denúncia é de que os
bancos podem ter camuflado in-
formações sobre as operações de
risco sacado, que deveriam cons-
tar nas cartas circulatórias envi-
adas rotineiramente à auditoria
da empresa, que poderiam ter fre-
ado a fraude em 2016.

Para o jurista e professor de
direito na USP, Jorge Luiz Souto
Maior, a decisão do ministro do
STF Gilmar Mendes de suspender
os processos sobre “pejotização”
(contratações via pessoa jurídica)
no país é mais um passo no des-
monte dos direitos trabalhistas
promovido com maior ênfase des-
de a reforma trabalhista de 2017.
“Estamos diante da realidade con-
creta do fim do direito do traba-
lho”, afirmou o especialista em
entrevista ao Conexão BdF, pro-
grama do Brasil de Fato. O STF
deve julgar o tema com repercus-
são geral, o que significa que sua
decisão terá de ser seguida por to-
dos os tribunais do país. E tem tra-
balhador que detesta o STF, por
motivos outros que fortalecem
quem defende o fim dos direitos.

Dois dados dimensionam o
exato valor da democracia social.
Após recuo no governo negacio-
nista anterior, a campanha de
vacinação nas escolas públicas
está de volta, beneficiando 30 mi-
lhões de estudantes em 5.544 mu-
nicípios. Tem mais, a presença de
crianças negras (40,2%) nas cre-
ches já supera a de brancas
(38,3%). Quer dizer, inclusão, aces-
so à educação e à saúde pública.


